
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1121609 - RS (2026/0341623-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : JULIANO LIMA DA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSIÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
LEI  N.  14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.  IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO  RETROATIVA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCIADO.
1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer
progressão de regime, nos termos da Lei n.  14.843/2024, constitui novatio
legis  in  pejus,  pois  incrementa  requisito,  tornando  mais  difícil  alcançar
regimes  prisionais  menos  gravosos  à  liberdade.  A  retroatividade  dessa
norma  se  mostra  inconstitucional,  diante  do  art.  5º,  XL,  da  Constituição
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior de Justiça entende que
a alteração do  § 1º do  art. 112 da LEP,  trazida pela Lei n.  14.843/2024,
possui  natureza  material,  porquanto  estabelece  nova  exigência  para  a
obtenção do direito à progressão de regime. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1121609 - RS (2026/0341623-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : JULIANO LIMA DA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. IMPOSIÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
LEI  N.  14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.  IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO  RETROATIVA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCIADO.
1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer
progressão de regime, nos termos da Lei n.  14.843/2024, constitui novatio
legis  in  pejus,  pois  incrementa  requisito,  tornando  mais  difícil  alcançar
regimes  prisionais  menos  gravosos  à  liberdade.  A  retroatividade  dessa
norma  se  mostra  inconstitucional,  diante  do  art.  5º,  XL,  da  Constituição
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior de Justiça entende que
a alteração do  § 1º do  art. 112 da LEP,  trazida pela Lei n.  14.843/2024,
possui  natureza  material,  porquanto  estabelece  nova  exigência  para  a
obtenção do direito à progressão de regime. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto pelo  MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão monocrática de minha lavra, na

qual concedi a ordem liminarmente a JULIANO LIMA DA CONCEICAO, conforme os

termos da seguinte ementa (fl. 94):

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
IMPOSIÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS
IN  PEJUS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  RETROATIVA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Ordem concedida liminarmente.
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O agravante alega que a Lei n. 14.843/2024, ao reformular a redação do § 1º

do  artigo  112 da  Lei  7.210/84,  não alterou  os  efeitos  penais  de  qualquer  benefício

executório, não criou requisito objetivo ou material para progressão de regime e nem

agravou  ou  abrandou  seus  requisitos  objetivos  materiais,  assim não  interferindo  na

individualização  da  reprimenda  e,  consequentemente,  não  se  caracterizando  como

norma de natureza penal (fl. 109).

Pede o provimento do agravo para que seja restabelecida a necessidade de

elaboração de exame criminológico para posterior análise dos requisitos subjetivos do

apenado à concessão do benefício da progressão de regime (fl. 110).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo ser mantida a decisão por

seus próprios fundamentos.

Conforme destaquei na decisão agravada, a Sexta Turma desta Corte, no

RHC n. 200.670/GO, de minha relatoria, DJe de 23/8/2024, decidiu que a exigência de

realização de exame criminológico para toda e qualquer progressão de regime, nos

termos da Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito,

tornando  mais  difícil  alcançar  regimes  prisionais  menos  gravosos  à  liberdade.  A

retroatividade  dessa  norma  se  mostra  inconstitucional,  diante  do  art.  5º,  XL,  da

Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

Com efeito, a  jurisprudência  consolidada desta  Corte  Superior  de  Justiça

assinala que a Lei n. 14.843/2024 possui natureza material, porquanto estabelece nova

exigência para a obtenção do direito à progressão de regime. O exame criminológico

não se limita a aspectos meramente probatórios, mas constitui requisito substancial que

condiciona  o  próprio  exercício  do  direito  ao  benefício  executório  (AgRg  no  HC  n.

936.057/SP, rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe de 24/2/2025) - (AgRg no HC n.

1.087.941/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/6/2026,

DJEN de 10/6/2026).

Assim, tendo o § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal caráter material,

deve prevalecer a decisão agravada.
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Ainda sobre o tema: AgRg no HC n.  954.025/SP, relator  Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em  13/8/2025, DJEN de  21/8/2025; e AgRg no

HC n. 1.020.177/SC, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em

6/5/2026, DJEN de 11/5/2026.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.121.609 / RS

Número Registro: 2026/0341623-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
02824376720148210001 2824376720148210001 50617419320208210001 80035291820268210001 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : JULIANO LIMA DA CONCEICAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : JULIANO LIMA DA CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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